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APRESENTAÇÃO

O  presente  documento  constitui  a  segunda  parte  do  Relatório  da  4ª  Fase  – 

Institucionalização do Plano Diretor Participativo de Cerro Azul, correspondente ao Plano de Ação 

e Investimentos – PAI, elaborado no âmbito do processo de Revisão do Plano Diretor Participativo 

do Município de Cerro Azul – PR.

A 4ª Fase representa a etapa de institucionalização dos resultados produzidos ao longo do 

processo de revisão do Plano Diretor. Enquanto  primeiro documento reúne o conjunto de minutas  

legislativas destinadas à constituição do novo marco normativo da política territorial municipal, este 

momento  concentra-se  na  programação  necessária  para  transformar  as  diretrizes,  propostas  e 

instrumentos definidos pelo processo participativo em ações concretas de planejamento, gestão e 

investimento público para o período 2026–2036.

O  Plano  de  Ação  e  Investimentos  constitui,  nesse  sentido,  o  elo  entre  o  planejamento 

territorial e sua implementação. Sua finalidade é organizar as ações necessárias à execução do Plano 

Diretor,  estabelecer  prioridades  e  horizontes  temporais,  indicar  responsabilidades  institucionais, 

identificar fontes potenciais de financiamento e estabelecer indicadores que permitam acompanhar 

os resultados alcançados ao longo do período de vigência do Plano.

Sua elaboração decorre diretamente dos resultados da 3ª Fase – Diretrizes e Propostas para 

uma Cidade Sustentável, preservando a relação entre os problemas e potencialidades identificados 

no território, as propostas aprovadas no processo participativo, os instrumentos definidos para sua 

implementação e sua incidência territorial. Essa relação permite assegurar a rastreabilidade entre 

diagnóstico, participação social, planejamento e execução, princípio expressamente incorporado à 

estrutura do PAI.

O documento mantém como referência os oito eixos temáticos que estruturaram a 3ª Fase da 

Revisão do Plano Diretor: Estrutura Organizacional; Segurança; Meio Ambiente; Financiamento do 

Desenvolvimento  Urbano;  Desenvolvimento  Econômico;  Saneamento  Ambiental;  Mobilidade  e 

Transporte;  e  Equipamentos  Públicos.  A partir  desses  eixos,  foram  organizadas  as  ações  e  os 

instrumentos necessários à implementação das propostas aprovadas.

A territorialização das ações considera as Unidades Espaciais de Gestão – UEGs e os demais 

recortes  territoriais  estabelecidos  no  processo  de  revisão,  preservando  a  incidência  territorial 

deliberada na 3ª  Fase.  Essa opção metodológica permite  que o Plano de Ação e Investimentos 
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considere as diferenças existentes entre as diversas porções do Município e estabeleça uma relação 

mais direta entre necessidades territoriais,  políticas públicas e investimentos.  O PAI estabelece, 

inclusive, que referências ao antigo Distrito do Tigre sejam preservadas apenas para fins históricos,  

cartográficos, metodológicos e de rastreabilidade participativa, sem gerar obrigação de execução 

territorial pelo Município de Cerro Azul.

Outra  dimensão  central  deste  documento  é  a  articulação  entre  o  Plano  Diretor  e  o 

planejamento orçamentário municipal. As ações previstas no PAI que impliquem despesas públicas 

deverão ser progressivamente compatibilizadas com o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, respeitando-se a capacidade financeira 

municipal,  a  legislação  fiscal  e  orçamentária  e  a  disponibilidade  de  recursos.  A inclusão  de 

determinada ação no PAI,  portanto,  não constitui  automaticamente autorização de despesa,  mas 

estabelece uma programação estratégica que deverá orientar os ciclos subsequentes de planejamento 

e orçamento municipal.

O  PAI  também  incorpora  uma  dimensão  permanente  de  monitoramento  e  avaliação, 

prevendo  indicadores,  responsabilidades  institucionais,  acompanhamento  da  execução  física  e 

financeira, territorialização dos investimentos e produção de relatórios periódicos. As informações 

passíveis de representação territorial deverão ser progressivamente integradas ao Sistema Municipal 

de  Informações  Territoriais,  ao  Cadastro  Territorial  e  ao  WebGIS  Municipal,  ampliando  a 

capacidade de acompanhamento, gestão e transparência das políticas públicas.

O presente documento deve, portanto, ser compreendido como um instrumento de transição 

entre  planejar  e  executar.  Mais  do que  uma relação de  obras  ou despesas,  o  Plano de  Ação e 

Investimentos estabelece uma carteira estratégica de ações para o horizonte 2026–2036, oferecendo 

à Administração Municipal, ao Poder Legislativo, aos conselhos municipais e à sociedade civil uma 

referência para acompanhar a implementação do Plano Diretor Participativo de Cerro Azul.
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1. INTRODUÇÃO

A efetividade de um Plano Diretor não se encerra com a definição de princípios, diretrizes, 

zoneamentos ou instrumentos urbanísticos. Sua capacidade de produzir transformações no território 

depende  da  existência  de  mecanismos  que  convertam  as  decisões  de  planejamento  em  ações 

administrativas, programas, projetos, investimentos, instrumentos legais e mecanismos permanentes 

de gestão e monitoramento.

É nesse contexto que se insere o Plano de Ação e Investimentos – PAI do Plano Diretor 

Participativo de  Cerro  Azul  2026–2036,  objeto  do  documento  do  Relatório  da  4ª  Fase.  O PAI 

constitui  o  instrumento  destinado  a  organizar  a  implementação  das  diretrizes,  propostas  e 

instrumentos resultantes  do processo de revisão,  estabelecendo uma programação que relaciona 

planejamento territorial, gestão administrativa, capacidade institucional, financiamento e orçamento 

público.

Sua elaboração parte dos resultados consolidados na 3ª Fase da Revisão do Plano Diretor 

Participativo.  Dessa  forma,  o  PAI  não  constitui  uma  nova  etapa  de  formulação  de  propostas 

desvinculada  do  processo  participativo  anterior.  Ao  contrário,  sua  função  consiste  em 

operacionalizar  as  propostas  já  construídas,  debatidas  e  aprovadas,  transformando-as  em  uma 

agenda estruturada de implementação.

Essa relação é materializada por meio de uma cadeia de rastreabilidade que vincula os oito 

eixos temáticos da 3ª Fase, as propostas aprovadas, os instrumentos correspondentes, sua incidência 

territorial e as ações programadas para o período de vigência do Plano Diretor. O projeto de lei do 

PAI estabelece expressamente que essa territorialização deve respeitar as Unidades Espaciais de 

Gestão e  os  demais  recortes  territoriais  deliberados  na  3ª  Fase,  evitando que  a  implementação 

administrativa altere ou amplie, por simples inferência, aquilo que foi definido durante o processo 

de revisão.

A  partir  dessa  metodologia,  foram  sistematizadas  63  ações  e  instrumentos  de 

implementação, distribuídos entre os diferentes campos da política municipal e relacionados aos 

oito eixos estruturantes do Plano Diretor. A Matriz de Ações e Investimentos organiza essas ações 

considerando, entre outros elementos, eixo de origem, ação ou instrumento, território de incidência, 

prioridade, prazo de implementação, órgãos responsáveis e parceiros, estimativa de custos, fontes 

potenciais de recursos, indicadores e dependências necessárias à execução.
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A programação temporal foi organizada em quatro horizontes: imediato (2026–2027), curto 

prazo  (2027–2029),  médio  prazo  (2030–2032)  e  longo  prazo  (2033–2036).  Essa  distribuição 

permite estabelecer uma sequência de implementação sem impedir a antecipação de ações quando 

houver disponibilidade técnica, institucional ou financeira ou quando surgirem oportunidades de 

financiamento.

As prioridades são estabelecidas considerando fatores como risco à vida, obrigações legais, 

urgência  ambiental,  alcance  social,  redução  das  desigualdades  territoriais,  efeito  estruturante, 

viabilidade  técnica,  capacidade  administrativa  e  disponibilidade  financeira.  Dessa  forma,  a 

programação  do  PAI  procura  evitar  uma  lógica  meramente  cronológica,  incorporando  critérios 

relacionados à relevância territorial e à capacidade efetiva de implementação.

Uma característica fundamental do Plano de Ação e Investimentos é sua vinculação ao ciclo 

de planejamento e orçamento municipal. O PAI deverá orientar a elaboração, revisão e execução do 

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. As ações que 

impliquem  despesas  deverão  ser  incorporadas  a  esses  instrumentos  conforme  sua  maturidade 

técnica,  prioridade,  disponibilidade financeira  e  capacidade  de captação de recursos.  A simples 

previsão no PAI não substitui os procedimentos orçamentários, administrativos e legais necessários 

à realização das despesas.

Essa concepção permite distinguir o PAI de um orçamento de obras. Para diversas ações, os 

custos  somente  poderão  ser  definidos  posteriormente,  mediante  estudos,  projetos,  orçamentos, 

termos de referência ou instrumentos equivalentes.  Nesses casos,  a programação indica o custo 

como “a estimar”, condicionando a execução financeira à elaboração dos estudos necessários e à 

posterior compatibilização com PPA, LDO e LOA.

As fontes de financiamento também não ficam restritas às receitas próprias municipais. O 

PAI admite a utilização de transferências constitucionais, legais e voluntárias, fundos municipais, 

estaduais e federais, convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, consórcios públicos, 

emendas parlamentares,  operações de crédito regularmente autorizadas, receitas e contrapartidas 

decorrentes de instrumentos urbanísticos, compensações ambientais e urbanísticas, e outras fontes 

legalmente admitidas.

O acompanhamento da implementação constitui outra dimensão estruturante. Para tanto, foi 

desenvolvido um Quadro de Indicadores de Monitoramento, abrangendo execução geral do PAI, 

agenda legislativa, regularização fundiária, saneamento, mobilidade, riscos, equipamentos públicos, 

meio  ambiente,  participação  social  e  informação  territorial.  Para  cada  tema  são  estabelecidos 
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indicadores,  critérios  ou  fórmulas  de  apuração,  unidades,  periodicidade  e  responsáveis  pelo 

acompanhamento.

O sistema de monitoramento deverá ser complementado pela elaboração de Relatório Anual 

de Monitoramento do Plano Diretor e do PAI, contendo a situação das ações, execução física e 

financeira  disponível,  indicadores  e  metas,  territórios  atendidos,  recursos  captados,  fontes 

utilizadas, impedimentos, riscos, reprogramações e situação da agenda legislativa e institucional.  

Também está prevista uma avaliação intermediária até o quinto ano de vigência do Plano Diretor.

A dimensão territorial desse monitoramento deverá ser fortalecida mediante integração com 

o Cadastro Territorial,  o Sistema Municipal de Informações Territoriais e o WebGIS Municipal. 

Sempre que tecnicamente possível,  obras,  equipamentos,  investimentos,  áreas de incidência dos 

instrumentos  urbanísticos  e  indicadores  deverão  ser  georreferenciados  e  vinculados  à  base 

cartográfica oficial do Município, possibilitando acompanhar não apenas quanto foi executado, mas 

também onde ocorreram as intervenções e quais territórios foram efetivamente beneficiados.

Para orientar  sua operacionalização,  o PAI encontra-se estruturado em três componentes 

complementares. O Anexo I – Matriz de Ações e Investimentos 2026–2036 constitui a carteira de 

implementação do Plano. O Anexo II – Quadro de Indicadores de Monitoramento estabelece os 

mecanismos para avaliação dos resultados. O Anexo III – Programação, Integração Orçamentária e 

Regras  de  Implementação  estabelece  procedimentos  para  integração  com  PPA,  LDO  e  LOA, 

acompanhamento  das  ações,  cooperação  interfederativa,  territorialização  das  informações  e 

mitigação dos principais riscos de implementação.

Assim,  este  Relatório  da  4ª  Fase  consolida  o  componente  operacional  do Plano Diretor 

Participativo de Cerro Azul. Sua finalidade é criar condições para que as decisões produzidas pelo  

processo  participativo  sejam  incorporadas  à  rotina  administrativa  e  orçamentária  municipal  e 

possam ser acompanhadas durante todo o horizonte 2026–2036, fortalecendo a continuidade do 

planejamento,  a  transparência,  o controle social  e  a  capacidade de implementação das políticas 

territoriais municipais.
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2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS - PAI 

DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE CERRO AZUL PARA O 

PERÍODO  2026-2036,  ESTABELECENDO  DIRETRIZES  DE  PROGRAMAÇÃO, 

EXECUÇÃO, MONITORAMENTO E INTEGRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº__, DE ___ DE SETEMBRO DE 2026.

Institui o Plano de Ação e Investimentos - PAI do 
Plano Diretor Participativo do Município de Cerro 
Azul para o período 2026-2036, estabelece diretrizes 
de  programação,  execução,  monitoramento  e 
integração orçamentária, e dá outras providências.

 PREFEITO  MUNICIPAL DE  CERRO  AZUL,  ESTADO  DO 
PARANÁ,  no uso de  suas  atribuições  legais,  encaminha para  apreciação do Poder  Legislativo 
Municipal o seguinte Projeto de Lei Complementar

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Plano de Ação e Investimentos - PAI do Plano Diretor Participativo do 
Município  de  Cerro  Azul,  para  o  horizonte  2026-2036,  como  instrumento  de  programação, 
implementação,  acompanhamento  e  avaliação  das  diretrizes,  propostas,  instrumentos,  ações  e 
investimentos decorrentes do Plano Diretor Participativo.

§ 1º O PAI integra o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Territorial e orientará a atuação 
administrativa,  legislativa,  financeira,  territorial  e  institucional  necessária  à  implementação  do 
Plano Diretor.

§ 2º O PAI deverá ser observado na elaboração, revisão e execução do Plano Plurianual - PPA, da  
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  e  da  Lei  Orçamentária  Anual  -  LOA,  respeitadas  a 
legislação financeira e orçamentária e a disponibilidade de recursos.

Art. 2. São objetivos do PAI:

I - conferir efetividade às diretrizes e propostas do Plano Diretor;

II  -  estabelecer  prioridades,  responsabilidades,  horizontes  temporais,  indicadores  e  meios  de 
implementação;

III  -  assegurar  rastreabilidade  entre  diagnóstico,  participação  social,  propostas,  instrumentos, 
incidência territorial e execução;
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IV - orientar investimentos municipais e a captação de recursos externos;

V - integrar políticas urbanas, rurais, ambientais, sociais, econômicas, de mobilidade, saneamento e 
equipamentos públicos;

VI - fortalecer a capacidade institucional e o monitoramento territorial do Município;

VII - promover a redução das desigualdades territoriais e o cumprimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade.

Art. 3º Integram esta Lei, para todos os efeitos:

I - Anexo I - Matriz de Ações e Investimentos 2026-2036;

II - Anexo II - Quadro de Indicadores de Monitoramento;

III - Anexo III - Programação, Integração Orçamentária e Regras de Implementação.

CAPÍTULO II
DA RASTREABILIDADE E DA TERRITORIALIZAÇÃO

Art. 4º A execução do PAI observará a cadeia de rastreabilidade entre os oito eixos temáticos da 3ª 
Fase, as propostas aprovadas, os instrumentos correspondentes, a incidência territorial deliberada e 
as ações programadas para 2026-2036.

Art.  5º  A incidência territorial  constante do Anexo I  deverá respeitar as Unidades Espaciais de 
Gestão - UEGs e demais recortes territoriais expressamente aprovados na 3ª Fase de Revisão do 
Plano Diretor Participativo de Cerro Azul, vedada sua ampliação por mera inferência administrativa 
ou diagnóstica.

Parágrafo único. A correspondência territorial identificada em diagnósticos ou análises temáticas 
não produzirá, por si só, ampliação da incidência normativa de proposta ou instrumento.

Art. 6º As compatibilizações decorrentes da Fase IV de Revisão do Plano Diretor Participativo de 
Cerro Azul, da legislação urbanística aprovada ou da atualização dos limites territoriais deverão ser 
registradas sem supressão da referência de origem da deliberação.

Art.  7º  As  referências  ao  antigo  Distrito  do  Tigre  serão  preservadas  exclusivamente  para  fins 
históricos,  cartográficos,  metodológicos  e  de  rastreabilidade  participativa,  não  produzindo 
obrigação de execução territorial pelo Município de Cerro Azul.

CAPÍTULO III
DA PROGRAMAÇÃO E DAS PRIORIDADES

Art. 8º As ações do PAI serão classificadas em prioridade alta, média ou baixa, considerando, entre 
outros  critérios,  risco  à  vida,  obrigação  legal,  urgência  ambiental,  alcance  social,  redução  das 
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desigualdades, efeito estruturante, viabilidade técnica, capacidade administrativa e disponibilidade 
financeira.

Art. 9º A programação temporal observará os seguintes horizontes:

I - imediato: 2026-2027;

II - curto prazo: 2027-2029;

III - médio prazo: 2030-2032;

IV - longo prazo: 2033-2036.

Art. 10. A classificação temporal não impede antecipação de ação quando houver disponibilidade 
técnica,  financeira,  institucional  ou  oportunidade  de  financiamento,  desde  que  preservadas  as 
prioridades e a incidência territorial do PAI.

CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA E DAS RESPONSABILIDADES

Art.  11. A coordenação geral do PAI caberá ao órgão municipal responsável pelo planejamento 
territorial, com apoio do Grupo Técnico Permanente do Plano Diretor e participação do Conselho 
Municipal da Cidade ou órgão equivalente de controle social.

Art. 12. Compete aos órgãos responsáveis pelas ações do PAI:

I - detalhar escopo, cronograma físico e requisitos técnicos;

II - inserir as demandas nos instrumentos orçamentários quando houver geração de despesa;

III - promover estudos, projetos, contratações, convênios e articulações necessários;

IV -  alimentar  o  Sistema Municipal  de  Informações Territoriais  e  o  WebGIS com informações 
passíveis de georreferenciamento;

V - produzir e atualizar os indicadores sob sua responsabilidade;

VI - justificar impedimentos, atrasos e reprogramações.

Art.  13.  A criação  de  conselho,  fundo,  cargo,  órgão,  entidade,  empresa  pública  ou  estrutura 
administrativa prevista no PAI dependerá do instrumento jurídico próprio e, quando aplicável, de 
estudo de viabilidade, estimativa de impacto e observância das normas fiscais e orçamentárias.

CAPÍTULO V
DA INTEGRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO FINANCIAMENTO

Art. 14. As ações do PAI que impliquem despesa pública deverão ser compatibilizadas com o PPA, 
a LDO e a LOA e com as normas de responsabilidade fiscal.
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Art. 15. A previsão de ação no PAI não constitui, isoladamente, autorização de despesa, contratação, 
operação de crédito, criação de obrigação financeira ou abertura de crédito orçamentário.

Art. 16. Poderão financiar as ações do PAI, observada a legislação aplicável:

I - recursos próprios do Município;

II - transferências constitucionais, legais e voluntárias;

III - fundos municipais, estaduais e federais;

IV - convênios, contratos de repasse, termos de cooperação e consórcios públicos;

V - emendas parlamentares;

VI - operações de crédito regularmente autorizadas;

VII - receitas e contrapartidas decorrentes de instrumentos urbanísticos;

VIII - compensações ambientais e urbanísticas;

IX - outras fontes legalmente admitidas.

Art. 17. Quando o custo de determinada ação não estiver tecnicamente definido, o Anexo I poderá 
indicar  “a  estimar”,  devendo o valor  ser  estabelecido em estudo,  projeto,  orçamento,  termo de 
referência ou instrumento equivalente antes da assunção da despesa.

CAPÍTULO VI
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES, CADASTRO TERRITORIAL E WEBGIS

Art.  18.  O  acompanhamento  do  PAI  será  integrado  ao  Sistema  Municipal  de  Informações 
Territoriais, ao Cadastro Territorial e ao WebGIS Municipal, observadas as regras de proteção de 
dados, sigilo fiscal e demais restrições legais.

Art. 19. Sempre que tecnicamente possível, as ações, investimentos, equipamentos, obras, áreas de 
incidência  dos  instrumentos  urbanísticos  e  indicadores  territoriais  serão  georreferenciados  e 
vinculados à base cartográfica oficial do Município.

Art. 20. O WebGIS constituirá plataforma de consulta, transparência e apoio à gestão territorial, 
sem substituir os atos normativos, registros administrativos e bases oficiais que possuam regime 
jurídico próprio.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 21. O Poder Executivo elaborará Relatório Anual de Monitoramento do Plano Diretor e do PAI.
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Art. 22. O Relatório Anual conterá, no mínimo:

I - situação de cada ação;

II - execução física e financeira disponível;

III - indicadores e metas;

IV - território atendido;

V - recursos captados e fontes utilizadas;

VI - impedimentos e riscos;

VII - ações reprogramadas e respectivas justificativas;

VIII - situação da agenda legislativa e institucional;

IX - recomendações para o ciclo seguinte.

Art. 23. Os resultados do monitoramento serão submetidos ao Conselho Municipal da Cidade ou 
órgão equivalente e disponibilizados ao público em meio acessível.

Art.  24.  Será  realizada  avaliação intermediária  do  PAI  até  o  quinto  ano de  vigência  do  Plano 
Diretor, sem prejuízo do monitoramento anual.

CAPÍTULO VIII
DA ATUALIZAÇÃO DO PAI

Art.  25.  O  PAI  poderá  ser  atualizado  para  compatibilização  com  ciclos  orçamentários, 
disponibilidade de recursos, maturidade dos projetos, alterações supervenientes do marco legal e 
resultados do monitoramento.

Art. 26. A atualização administrativa do PAI não poderá:

I - eliminar proposta ou instrumento aprovado sem o procedimento legal cabível;

II - ampliar a incidência territorial de instrumento submetido à reserva legal;

III - alterar macrozoneamento, zoneamento ou perímetros urbanos por ato administrativo;

IV - afastar condicionantes ambientais ou territoriais;

V - converter referência histórica ao Tigre em obrigação territorial do Município de Cerro Azul.
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CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. As ações de prioridade alta e de horizonte imediato ou de curto prazo deverão receber 
tratamento preferencial na primeira compatibilização dos instrumentos orçamentários subsequente à 
entrada em vigor desta Lei.

Art.  28.  O  Poder  Executivo  poderá  regulamentar  os  procedimentos  operacionais  necessários  à 
execução, monitoramento e atualização do PAI, respeitados os limites desta Lei e do Plano Diretor.

Art. 29. Os casos omissos serão solucionados em conformidade com o Plano Diretor Participativo, a 
legislação urbanística municipal e a legislação federal e estadual aplicável.

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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3. ANEXOS
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ANEXO I

MATRIZ DE AÇÕES E INVESTIMENTOS 2026-2036

Nº Eixo
Ação / instrumento 

de origem
Território / UEG Prioridade Prazo

Responsável / 
parceiros

Custo Fontes potenciais Indicadores Dependências

1
Estrutura 
Organizacional

Criação do Conselho 
Municipal de 
Mulheres de Cerro 
Azul - PR

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Administração + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

2
Estrutura 
Organizacional

Criação do Fundo 
Municipal para 
funcionamento do 
Conselho Municipal 
de Mulheres

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Administração + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

3
Estrutura 
Organizacional / 
Segurança

Revisão do Plano 
Municipal de 
Educação, 
incorporando 
participação das 
mulheres, educação 
ambiental e direitos 
humanos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

4

Estrutura 
Organizacional / 
Financiamento 
Urbano

Criação do Conselho 
Municipal da Cidade e 
de Acompanhamento 
da Execução do PDM

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

5
Estrutura 
Organizacional / 
Saneamento

Criação do Conselho 
Municipal de Gestão 
de Bacias 
Hidrográficas

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

6
Estrutura 
Organizacional / 
Saneamento

Criação do Fundo do 
Conselho Municipal 
de Gestão de Bacias 
Hidrográficas

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

7
Estrutura 
Organizacional / 
Saneamento

Criação de órgão 
municipal de 
Saneamento Básico

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

8
Estrutura 
Organizacional / 
Saneamento

Criação da 
Companhia de 
Saneamento Básico de 
Cerro Azul

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

9
Estrutura 
Organizacional

Criação do Colégio de 
Conselhos Municipais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Administração + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

10 Segurança
Manutenção do 
Conselho Municipal 
de Segurança

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.



execução normativa. elegibilidade. s conforme objeto.

11 Segurança
Elaboração do Plano 
Municipal de 
Segurança

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

12 Segurança
Criação do Conselho 
Municipal de Direitos 
Humanos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

13 Segurança
Criação do Fundo do 
Conselho Municipal 
de Direitos Humanos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

14

Segurança / 
Desenvolvimento 
Econômico / 
Equipamentos 
Públicos

Elaboração do Plano 
Municipal de 
Centralidades e do 
Sistema de 
Equipamentos 
Públicos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

15
Meio Ambiente / 
Financiamento 
Urbano / Segurança

Criação da Lei 
Municipal de 
Zoneamento Urbano, 
incluindo ZEIS, ZECP 
e Áreas Verdes

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Muito alta Imediato (2026-2027)
Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

16 Segurança

Governança 
interfederativa para 
ampliação da 
iluminação pública 
urbana e rural

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

17
Segurança / 
Mobilidade e 
Transporte

Elaboração do Plano 
Municipal de 
Mobilidade Campo-
Cidade, incluindo 
mobilidade urbana, 
rede cicloviária, 
estacionamento, 
estradas e pontes

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

18 Meio Ambiente

Criação da Lei 
Municipal do 
Perímetro Urbano 
atendendo a critérios 
morfoclimáticos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Muito alta Imediato (2026-2027)
Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

19 Meio Ambiente

Criação da Lei de 
Parcelamento do Solo 
para fins Urbanos 
atendendo a critérios 
morfoclimáticos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Muito alta Imediato (2026-2027)
Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

20 Meio Ambiente
Criação da Lei 
Municipal do 
Macrozoneamento

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Muito alta Imediato (2026-2027)
Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

21
Meio Ambiente / 
Saneamento

Criação do Plano 
Municipal de Manejo 
de Águas Pluviais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 



como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

prestador/regulador 
quando aplicável

PPA-LDO-LOA.
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

22

Meio Ambiente / 
Equipamentos 
Públicos / 
Financiamento 
Urbano

Criação da Lei 
Municipal do Direito 
de Preempção

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Muito alta Imediato (2026-2027)
Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

23 Meio Ambiente

Criação do Plano 
Municipal de 
Recuperação de Áreas 
Degradadas

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

24 Meio Ambiente

Criação do Plano 
Municipal de 
Contingência de 
Catástrofes

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

25 Meio Ambiente
Elaboração do Plano 
Municipal de 
Arborização Urbana

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

26 Meio Ambiente
Manutenção do 
Conselho Municipal 
de Meio Ambiente

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

27 Meio Ambiente

Governança 
interfederativa/interm
unicipal para 
articulação das áreas 
verdes municipais às 
áreas de relevância 
regional

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

28 Meio Ambiente

Regulamentação 
municipal de 
EIA/RIMA nos 
limites da 
competência 
municipal

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

29 Meio Ambiente

Criação da Lei 
Municipal de 
Pagamento por 
Serviços Ambientais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

30 Meio Ambiente

Criação do Fundo 
Municipal de 
Pagamento por 
Serviços Ambientais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

31
Meio Ambiente / 
Estrutura 
Organizacional

Atualização da Lei 
Municipal de Cargos e 
Salários com 
capacidade técnica 
ambiental

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.



32
Meio Ambiente / 
Financiamento 
Urbano

Criação de Lei 
Municipal de Estudo 
de Impacto de 
Vizinhança

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

33
Meio Ambiente / 
Equipamentos 
Públicos

Regulamentação 
municipal de Termo 
de Compromisso de 
Compensação 
Ambiental - TCCA

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

34
Meio Ambiente / 
Equipamentos 
Públicos

Regulamentação 
municipal de Termo 
de Ajustamento de 
Conduta - TAC

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

35
Meio Ambiente / 
Saneamento

Elaboração do Plano 
Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos 
Sólidos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

36 Saneamento
Elaboração do Plano 
de Saneamento do 
Município

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

37 Meio Ambiente
Criação da Secretaria 
Municipal de Meio 
Ambiente

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

38
Financiamento 
Urbano

Elaboração do Plano 
Municipal de 
Regularização 
Fundiária, com 
REURB-S e 
encaminhamentos 
rurais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

39 Meio Ambiente

Criação do Fundo 
Municipal para 
funcionamento do 
Conselho Municipal 
de Meio Ambiente

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

40
Financiamento 
Urbano

Elaboração do Plano 
Local de Habitação de 
Interesse Social - 
PLHIS

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

41
Financiamento 
Urbano / Estrutura 
Organizacional

Criação do Fundo 
Municipal para 
funcionamento do 
Conselho Municipal 
da Cidade

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

42

Financiamento 
Urbano / 
Equipamentos 
Públicos

Criação da Lei de 
Parcelamento, 
Edificação ou 
Utilização 

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 

Muito alta Imediato (2026-2027)
Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 



Compulsórios - PEUC
histórica, sem 
execução normativa.

setoriais conforme 
elegibilidade.

territorial/beneficiário
s conforme objeto.

aprovação legislativa.

43
Financiamento 
Urbano

Atualização da 
legislação tributária 
do IPTU

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

44
Financiamento 
Urbano

Atualização da 
legislação tributária 
do ITBI

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

45
Financiamento 
Urbano

Atualização da 
legislação municipal 
do ISSQN

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

46

Desenvolvimento 
Econômico / 
Financiamento 
Urbano

Criação do Fundo 
Municipal do 
Conselho de 
Patrimônio Histórico, 
Cultural e Natural

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

47

Desenvolvimento 
Econômico / 
Financiamento 
Urbano

Criação do Conselho 
Municipal de 
Patrimônio Histórico, 
Cultural e Natural

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

48
Meio Ambiente / 
Desenvolvimento 
Econômico

Atualização do Plano 
de Manejo da Unidade 
de Conservação de 
Campinhos por 
articulação com órgão 
gestor

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

49
Meio Ambiente / 
Financiamento 
Urbano

Elaboração do Plano 
Municipal de Redução 
de Riscos

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

50 Meio Ambiente

Elaboração do Plano 
de Mitigação e 
Adaptação às 
Mudanças do Clima

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Urbanismo/Meio 
Ambiente + 
Planejamento

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

51
Financiamento 
Urbano

Disciplina 
administrativa 
municipal aplicável a 
imóvel urbano 
particular em situação 
de abandono, nos 
limites legais

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Minuta técnica, 
análise jurídica, 
participação social 
quando exigida e 
aprovação legislativa.

52
Financiamento 
Urbano

Governança 
interfederativa para 
ampliar e melhorar a 
distribuição de energia 
elétrica

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento + 
Finanças + Urbanismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

53
Financiamento 
Urbano / Saneamento

Governança 
interfederativa para 
ampliar e melhorar a 

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 



distribuição de água 
tratada

como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

prestador/regulador 
quando aplicável

PPA-LDO-LOA.
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

próprio; respeitar 
competências 
externas.

54
Desenvolvimento 
Econômico

Criação de Consórcio 
Público 
Intermunicipal para o 
Desenvolvimento 
Econômico dos 
Municípios do Vale 
do Ribeira

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

55
Desenvolvimento 
Econômico

Elaboração de Plano 
de Desenvolvimento 
Geográfico Integrado 
dos Municípios do 
Vale do Ribeira

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

56
Desenvolvimento 
Econômico

Manutenção do 
Conselho Municipal 
de Turismo

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

57
Desenvolvimento 
Econômico

Manutenção do Fundo 
do Conselho 
Municipal de Turismo

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

58
Desenvolvimento 
Econômico

Estudo e estruturação 
de parceria para 
ampliar acesso a 
serviços financeiros

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Média
Médio prazo (2030-
2032)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

59 Segurança

Governança 
interfederativa para 
ampliação do efetivo 
policial

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Governo/
Planejamento; 
Conselho e órgãos 
estaduais quando 
aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

60
Desenvolvimento 
Econômico

Criação da Lei da 
Assistência Técnica 
para o 
Desenvolvimento 
Rural

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Ato/lei administrativa 
própria, 
disponibilidade 
institucional e 
compatibilidade fiscal.

61
Desenvolvimento 
Econômico

Governança 
interfederativa para 
ampliar a Assistência 
Técnica para o 
Desenvolvimento 
Rural

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento/
Desenvolvimento 
Econômico + 
Agricultura/Turismo

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.

62
Meio Ambiente / 
Saneamento

Elaboração do Plano 
Municipal de 
Preservação de 
Nascentes

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Termo de referência, 
base territorial, 
participação 
setorial/social, 
aprovação e 
programação 
orçamentária.

63
Saneamento / Meio 
Ambiente

Governança 
interfederativa para 
ampliar e melhorar a 
coleta e tratamento de 
efluentes

Incidência conforme 
Tabelas 4 a 11 da 3ª 
Fase; Tigre apenas 
como referência 
histórica, sem 
execução normativa.

Alta
Curto prazo (2027-
2029)

Planejamento + 
Urbanismo/Meio 
Ambiente; 
prestador/regulador 
quando aplicável

A estimar em 
estudo/projeto/TR e 
compatibilizar com 
PPA-LDO-LOA.

Recursos próprios; 
transferências e 
convênios; 
fundos/programas 
setoriais conforme 
elegibilidade.

Instrumento 
concluído/aprovado; 
% de etapas 
executadas; cobertura 
territorial/beneficiário
s conforme objeto.

Pactuação/estudo de 
viabilidade e 
instrumento jurídico 
próprio; respeitar 
competências 
externas.



ANEXO II - QUADRO DE INDICADORES DE MONITORAMENTO

Tema Indicador Fórmula/critério Unidade Periodicidade Responsável

Execução do PAI
Percentual de ações com 
execução 
iniciada/concluída

Nº ações iniciadas ou 
concluídas / nº ações 
programadas x 100

% Anual Planejamento

Agenda 
legislativa

Instrumentos legais 
aprovados no prazo

Nº leis/regulamentos 
aprovados / nº 
programados x 100

% Anual
Planejamento/
Procuradoria

Regularização 
fundiária

Núcleos e famílias 
atendidos por REURB

Contagem por núcleo 
e família

nº Anual
Urbanismo/
Planejamento

Saneamento
Cobertura das ações de 
água, esgoto, resíduos e 
drenagem

Indicadores setoriais 
por serviço e 
território

% / nº Anual
Saneamento/Meio 
Ambiente

Mobilidade
Trechos, pontes e ações 
de mobilidade 
executados

Extensão/quantidade 
executada no período

km / nº Anual Obras/Planejamento

Riscos
Áreas de risco 
monitoradas/intervencio
nadas

Nº áreas com ação / 
nº áreas priorizadas

% Semestral
Defesa 
Civil/Planejamento

Equipamentos 
públicos

Cobertura territorial de 
equipamentos e serviços

População/UEGs 
atendidas por 
tipologia

% / nº Anual Secretarias setoriais

Meio ambiente

Nascentes, APPs, áreas 
degradadas e 
arborização 
acompanhadas

Indicadores dos 
planos ambientais

nº / ha Anual Meio Ambiente

Participação 
social

Funcionamento das 
instâncias colegiadas

Reuniões realizadas, 
presença e 
deliberações

nº Anual
Conselhos/
Planejamento

Informação 
territorial

Atualização do sistema 
municipal de 
informações/WebGIS

Camadas e cadastros 
atualizados no 
período

nº / % Anual Planejamento/TI



ANEXO III - PROGRAMAÇÃO, INTEGRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REGRAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

1. As ações de horizonte imediato e de curto prazo deverão ser priorizadas na primeira compatibilização do  
PPA, LDO e LOA subsequente à aprovação desta Lei.

2. As ações de médio e longo prazo serão reavaliadas anualmente e na avaliação intermediária, considerando  
capacidade fiscal, maturidade dos projetos, disponibilidade de transferências, convênios, fundos e alterações 
supervenientes do marco legal.

3. Para cada ação que gere despesa, a unidade responsável deverá manter ficha de implementação contendo, no 
mínimo:  escopo;  território;  entregas;  cronograma  físico;  custo  estimado;  fonte;  dotação;  modalidade  de 
contratação; responsável; parceiros; riscos; indicadores; situação e justificativa de eventual reprogramação.

4.  Ações  que  dependam  de  cooperação  interfederativa  deverão  registrar  o  ente  ou  entidade  parceira,  o 
instrumento de cooperação necessário e o estágio da articulação.

5. As ações georreferenciáveis deverão ser progressivamente integradas ao Sistema Municipal de Informações 
Territoriais e ao WebGIS.

6. A referência territorial de origem da 3ª Fase deverá ser preservada nos registros de monitoramento, mesmo 
quando houver compatibilização posterior devidamente identificada.

MATRIZ DE RISCOS E MITIGAÇÃO

Risco Nível Mitigação

Ampliação indevida de incidência 
territorial

Alto
Manter vínculo com Tabelas 4 a 11; 
qualquer ampliação depende de 
procedimento legal e participativo.

Execução de referência histórica de Tigre Alto
Bloquear execução normativa/orçamentária 
em território fora dos limites vigentes; 
manter apenas rastreabilidade histórica.

Criação automática de órgãos, fundos, 
cargos ou empresa

Alto
Exigir estudo, iniciativa competente, 
impacto fiscal e lei própria.

Instrumentos urbanísticos sem delimitação Alto
Condicionar PEUC e preempção a 
delimitação territorial e requisitos legais 
antes da aplicação.

Planos sem previsão orçamentária Médio/Alto
Compatibilizar carteira do PAI com PPA, 
LDO, LOA e captação externa.

Dependência de Estado, prestadores ou 
outros municípios

Médio/Alto

Formalizar governança, convênios, 
consórcios ou instrumentos jurídicos 
adequados sem atribuir competência 
unilateral ao Município.

Indicadores sem linha de base Médio
Constituir linha de base no primeiro 
relatório anual e manter série histórica 
georreferenciada.
































